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1. Introdução  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) classificou, na data de 11 de março de 20201, 

a doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), mais conhecida como covid-

19, como pandemia2. Para fazer frente a essa situação de emergência mundial, as 

autoridades nacionais foram desafiadas a adotar medidas inéditas de superação, 

mediante a tomada rápida de decisões e a assunção de providências excepcionais.  

Esse panorama ímpar, em que uma crise sanitária trouxe impactos direitos na eco-

nomia, demandou, por parte do Poder Público, a adoção de soluções arrojadas, a fim 

de combater os problemas relacionados com a saúde da população, ao mesmo 

tempo em que tentava mitigar os nefastos efeitos econômicos gerados pela parali-

sação dos serviços e do comércio. As ferramentas à disposição dos gestores públicos, 

todavia, nem sempre se mostraram adequadas ou suficientes para enfrentar essa 

nova realidade. 

Como se sabe, a atividade estatal é norteada pelo princípio da legalidade, de forma 

que a atuação administrativa está adstrita ao que expressamente consignado em lei, 

ou seja, a Administração Pública encontra-se subordinada aos mandamentos legais 

(MELLO, 2015, p.78). Neste contexto, ao gestor estatal, por definição, só é permitido 

fazer o que a lei autorizar, o que, na prática, restringe a sua liberdade de atuação, 

devido à impossibilidade de o legislador prever todas as situações que possam vir a 

ocorrer no mundo dos fatos (DI PIETRO, 2001, p.69).  

Diante desse cenário, o Presidente da República entendeu relevante e urgente editar 

a Medida Provisória nº 966/2020 (MP nº 966/2020), a fim de disciplinar regras es-

pecíficas de responsabilização dos agentes públicos por ação e omissão em atos re-

lacionados com a pandemia da covid-19. A referida MP, contudo, não foi bem 

 
* Mestre em Administração Pública e Governo pela Fundação Getulio Vargas - EBAPE/FGV. Especialização 
em Direito Público e Privado pela EMERJ. Graduada em Direito pela Universidade Federal Fluminense - 
UFF. Advogada. 
1 Agência Brasil. Notícia. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-03/organi-
zacao-mundial-da-saude-declara-pandemia-de-coronavirus 
2 O termo é usado para descrever situações em que uma doença infecciosa ameaça muitas pessoas de 
forma simultânea no mundo inteiro. 
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recepcionada, sendo criticada por parte da imprensa, por órgãos de controle3 e por 

diversos partidos políticos, de forma que foram ajuizadas sete Ações Diretas de In-

constitucionalidade4 (ADIs) em face da norma. Tais ações sustentam, em síntese, 

que os critérios estipulados pela MP nº 966/2020 para relativizar a responsabiliza-

ção dos agentes públicos durante a pandemia poderiam implicar a anistia ou o salvo-

conduto a toda e qualquer atuação estatal desprovida de dolo ou erro grosseiro.  

Assim, o presente trabalho tem o fito de fazer uma análise crítica da MP nº 

966/2020, contrapondo-a com os dispositivos inseridos pela Lei nᵒ 13.655/18 à Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), assim como o Decreto nº 

9.830/19. A mencionada legislação, reforçando o pragmatismo jurídico no ordena-

mento pátrio, busca criar um ambiente propício para o gestor público bem intenci-

onado e que quer agir de maneira inovadora, o que se afigura útil para suplantar a 

crise ocasionada pela pandemia.   

Instado a se manifestar, o Supremo Tribunal Federal (STF) estabeleceu parâmetros 

interpretativos a fim de harmonizar a MP nº 966/2020 à Constituição Federal, não 

vislumbrando, em uma cognição superficial, nenhuma inconstitucionalidade. O Pre-

tório Excelso, a partir de um julgamento pragmático, buscou evitar a inação do ges-

tor público em um momento tão sensível. Todavia, ao que tudo indica, a Medida Pro-

visória apenas repetiu o que já normatizado, em nada inovando, incorrendo em um 

pleonasmo5 jurídico.   

Inicia-se o primeiro capítulo do trabalho fazendo uma análise crítica da MP nº 

966/2020 em cotejo, em especial, com o Decreto-Lei nº 4.657/42 (Lei de Introdução 

às Normas do Direito Brasileiro – LINDB) – com as alterações da Lei nᵒ 13.655/18 - 

e o Decreto nº 9.830/19. Segue-se, no segundo capítulo, fazendo breves considera-

ções sobre o pragmatismo no ordenamento jurídico brasileiro. O terceiro capítulo 

comenta a cautelar deferida pelo STF no julgamento conjunto das ADIs propostas 

em face da Medida Provisória em estudo. 

O trabalho é desenvolvido por meio de pesquisa jurídica com cunho qualitativo, por-

quanto pretende-se valer da bibliografia pertinente à temática em foco, analisada e 

fichada na fase exploratória da pesquisa. Adicionalmente, é examinada a legislação 

correlata, assim como a jurisprudência superior sobre o tema. 

 
3 Vide, por exemplo, a nota pública da CONAMP. Disponível em: https://www.conamp.org.br/pt/comu-
nicacao/noticias/item/2790-nota-publica-ministerio-publico-reforca-compromisso-historico-de-atuacao-
defensiva-dos-valores-protegidos-pela-constituicao-federal.html 
4 ADI 6421 (Rede Sustentabilidade), ADI 6422 (Cidadania), ADI 6424 (Partido Socialismo e Liberdade), ADI 
6425 (Partido Comunista do Brasil), ADI 6427 (Associação Brasileira de Imprensa - ABI), ADI 6428 (Partido 
Democrático Trabalhista) e ADI 6431 (Partido Verde). 
5 De acordo com a definição do Minidicionário Aurélio: pleonasmo é a redundância de termos, que em 
certos casos é legítima, por conferir à expressão mais vigor, ou clareza (FERREIRA, 2000, p.540). 
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2. Análise crítica dos dispositivos da Medida Provisória nº 966/2020 

Nesse primeiro momento, busca-se analisar de forma crítica os dispositivos legais 

da MP nº 966/2020, artigo por artigo6, cotejando-os com o ordenamento jurídico 

vigente, em especial com o Decreto-Lei nº 4.657/42 (Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro – LINDB) e o Decreto nº 9.830/19.  

Art. 1º Os agentes públicos somente poderão ser responsabilizados 

nas esferas civil e administrativa se agirem ou se omitirem com dolo 

ou erro grosseiro pela prática de atos relacionados, direta ou indire-

tamente, com as medidas de: 

I - enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da 

pandemia da covid-19; e 

II - combate aos efeitos econômicos e sociais decorrentes da pande-

mia da covid-19. 

O dispositivo inaugural da Medida Provisória em análise limita a responsabilização 

dos agentes públicos, nas esferas civil e administrativa, a atos inquinados com dolo 

ou erro grosseiro, quando relacionados ao enfrentamento da emergência pública de 

saúde e ao combate aos efeitos econômicos e sociais oriundos da pandemia da covid-

19. De logo, cumpre destacar que a norma não abrange o âmbito penal, pois, nos 

termos do art. 62, § 1º, I, b, da CRFB/887, é vedada a edição de medida provisória 

sobre direito penal. 

Como se observa, o caput do art. 1º se aproxima daquilo que prevê o art. 28 da LINDB 

— recentemente incluído pela Lei nº 13.655/2018 —, buscando dar a segurança ne-

cessária para que o agente público possa bem desempenhar as suas funções, já que 

só responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões em caso de dolo ou erro 

grosseiro: 

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões 

ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.  

Elimina-se, assim, o nefasto “crime de hermenêutica”8 (MELO, 2010), além de impe-

dir aquilo que se convencionou denominar de “apagão das canetas” e o “Direito 

 
6 À exceção do art. 4º, que versa tão somente sobre a vigência da norma, qual seja, a data de sua publi-
cação: 14 de maio de 2020. 
7 “Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisó-
rias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.   
§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:   
I - relativa a: (...) 
b) direito penal, processual penal e processual civil;”   
8 Termo de autoria de Rui Barbosa, usado no STF durante a defesa que fazia do juiz Alcides de Mendonça 
Lima que fora processado e condenado em 1896 pelo TJRS por interpretação inexata dos textos legais, 
porque se negara a aplicar lei que considerava inconstitucional, firmando a doutrina da inexistência do 
que Barbosa denominou "crime de hermenêutica". 
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Administrativo do medo”: quando o gestor público opta pela omissão; pela absten-

ção da tomada de decisões, em razão do temor de uma eventual responsabilização 

(GUIMARÃES, 2016).  

Almeja-se, com isso, assegurar aos administradores públicos, maior segurança jurí-

dica, já que qualquer juízo reparatório ou sancionatório, passam a exigir a avaliação 

dos obstáculos e das reais dificuldades do agente, avaliando-se a complexidade da 

matéria; a circunstância de incompletude das informações nas situações de urgência 

e/ou emergência; assim como as consequências de ordem prática advindas da deci-

são. 

Frise-se que não se trata de uma irresponsabilização desmedida do gestor público, 

mas, ao revés, busca-se proteger o administrador probo, honesto e responsável, evi-

tando-se a paralisia e a inação da Administração Pública. Afinal, o agente inábil ou 

desastrado, não deve ser equiparado ao gestor desonesto, este último, exigente de 

conduta dolosa ou, ao menos, eivada de culpa grave, punido pela Lei 8.429/1992 – 

Lei de Improbidade Administrativa9.  

A regra do art. 1º, portanto, interpreta e densifica o art. 28 da LINDB, estipulando 

balizas para a responsabilidade pessoal do agente público, afastando um foco espe-

cífico de insegurança jurídica, qual seja, a ausência de proteção legal do gestor pú-

blico bem intencionado que comete erro escusável.  

O § 1º do artigo em comento, por seu turno, aduz que a responsabilização pela opi-

nião técnica - cuja formalização ocorre por meio de pareceres – não se estenderá de 

modo automático aos gestores que a houverem adotado como razão de decidir, con-

fira-se: 

§ 1º A responsabilização pela opinião técnica não se estenderá de 

forma automática ao decisor que a houver adotado como funda-

mento de decidir e somente se configurará: 

I - se estiverem presentes elementos suficientes para o decisor aferir 

o dolo ou o erro grosseiro da opinião técnica; ou 

II - se houver conluio entre os agentes. 

Verifica-se que o § 1º e seus incisos reproduzem, ipsis litteris, o art. 12, § 6º do De-

creto nº 9.830/19: 

§ 6º A responsabilização pela opinião técnica não se estende de 

forma automática ao decisor que a adotou como fundamento de de-

cidir e somente se configurará se estiverem presentes elementos 

 
9 Essa a ratio decidendi do REsp 213.994/MG, rel. min. Garcia Vieira, do Superior Tribunal de Justiça, Jul-
gamento: 17 ago. 1999 (BRASIL, 1999). 
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suficientes para o decisor aferir o dolo ou o erro grosseiro da opinião 

técnica ou se houver conluio entre os agentes. 

Em verdade, a norma apenas consolida a jurisprudência dominante no STF sobre o 

tema, exarada no MS 24.631/DF (BRASIL, 2007), no qual se estipulou a existência 

de três tipos de pareceres: o facultativo, o obrigatório e o vinculante. No que con-

cerne aos dois primeiros, o parecerista só poderia ser responsabilizado se ficasse 

configurada a existência de culpa ou erro grosseiro, enquanto no parecer vinculante 

haveria a responsabilidade solidária.  

Essa jurisprudência, inclusive, foi recentemente rememorada pela Suprema Corte, 

no MS 35.196 AgR/DF (BRASIL, 2019), que evocou a relevância da tripartição dos 

graus de culpa, quais sejam, levíssima, leve e grave; novamente em evidência devido 

ao artigo 28 da LINDB.  

É importante assinalar que a responsabilização nos termos enunciados no parágrafo 

anterior atinge, tão somente, as ações ou omissões que estejam relacionadas, direta 

ou indiretamente, com as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pú-

blica e o combate aos efeitos econômicos e sociais decorrentes da pandemia da co-

vid-19. Portanto, decisões ou opiniões técnicas desvinculadas desse contexto não 

estão abrangidas pela Medida Provisória nº 966/2020. 

Vale ressaltar, ainda, que o simples fato de ter ficado comprovado que o parecerista 

agiu com dolo ou erro grosseiro não levará, obrigatória e automaticamente, à res-

ponsabilização do decisor, na medida em que, conforme os incisos I e II do parágrafo 

retromencionado, mister a demonstração de que ele, decisor, tinha condições de afe-

rir que o parecerista agia com dolo ou erro grosseiro; ou se estivesse em conluio 

com este. 

Essa regra decorre da ideia de responsabilidade pessoal e subjetiva dos administra-

dores públicos, contida no artigo 37, § 6º, da CRFB/88. Os pressupostos para essa 

responsabilidade são: conduta culpável, dano e nexo causal; culpa essa lato sensu, 

ou seja, abrange o dolo - tanto os casos de dolo direto como também eventual -, e a 

culpa propriamente dita (CAVALIERI FILHO, 2014, p.37). Neste sentido, vedando a 

responsabilização objetiva, o § 2º do art. 1º, abaixo transcrito: 

§ 2º O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado da-

noso não implica responsabilização do agente público. 

O § 2º do art. 1º não traz nenhuma novidade, apenas repete o art. 12, § 3º, do Decreto 

nº 9.830/19, confira-se: 

§ 3º O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado da-

noso não implica responsabilização, exceto se comprovado o dolo ou 

o erro grosseiro do agente público. 
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A conceituação do que seria erro grosseiro, veio disposta no art. 2º da MP nº 

966/2020, que associa o referido erro à culpa grave, verbis: 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se 

erro grosseiro o erro manifesto, evidente e inescusável praticado 

com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado 

grau de negligência, imprudência ou imperícia. 

Mais uma vez não há qualquer inovação, já que o art. 2º apenas copia o texto do art. 

12, § 1º, do Decreto nº 9.830/19, abaixo transcrito: 

§ 1º Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e ines-

cusável praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omis-

são com elevado grau de negligência, imprudência ou imperícia. 

Assim, o erro grosseiro é somente aquele em que o agente atuou com culpa grave, 

de modo que se o agente teve culpa leve ou levíssima, ele não poderá ser responsa-

bilizado. Caio Mário (2018, p.100) explica que a culpa grave se equipara ao dolo, de 

modo que, embora o agente não tenha agido com a intenção de causar o dano, com-

portou-se como se o tivesse querido. A culpa leve, por sua vez, corresponderia à falta 

de diligência de um homem médio, enquanto a culpa levíssima, diria com a conduta 

que escaparia ao padrão médio, mas que um diligentissimo pater famílias, observa-

ria. 

Dessarte, reafirma-se, ao estabelecer uma gradação da culpa, a norma estipula que 

o erro passível de ensejar a responsabilidade do agente não é qualquer erro, mas ao 

revés, pressupõe um juízo de culpabilidade grave, colocando o erro denominado de 

grosseiro ao lado do dolo. Afinal, admitir a responsabilização por culpa levíssima ou 

leve significa negar a falibilidade humana, o que inibiria o esforço de novas práticas 

administrativas. 

Nessa toada, o erro – salvo o efetivamente grosseiro - deve ser tolerado, pois, sem 

admitir o equívoco - necessário a qualquer pessoa que tenta algo diferente -, não 

seria viável estimular a criação de novas soluções. Destarte, deve-se admitir que haja 

tentativas fracassadas, assegurando-se que meros equívocos de prognoses não im-

pliquem imediata responsabilização. Do contrário, incentivar-se-ia o gestor a cum-

prir com os ritos, todavia, sem se preocupar com os resultados (BINENBOJM & 

CYRINO, 2018, p.213/214). 

Frise-se ainda que a tutela do gestor honesto contribui para o experimentalismo na 

Administração Pública, criando um ambiente propício à inventividade, em que se 

concede espaço ao engano. Deste modo, o administrador, dentro dos parâmetros de 

legalidade, precisa aprender errando, o que vai ao encontro de uma visão declara-

damente pragmatista. Afinal, erros, desde que não sejam grosseiros, devem ser per-

mitidos (PALMA, 2018, p.13/14). 
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Cabe destacar, todavia, que a tolerância ao erro não significa condescendência ou 

anuência, devendo-se ponderar o equívoco com as motivações e cuidados que foram 

tomados, podendo, eventuais erros que não tenham sido graves, ensejar algum tipo 

de ação do superior hierárquico ou dos órgãos de controle, mas não a aplicação de 

uma sanção (BINENBOJM & CYRINO, 2018, p.214).  

Por fim, o art. 3º descreve o que deve ser considerado para efeito de aferição do erro 

grosseiro do agente:  

Art. 3º Na aferição da ocorrência do erro grosseiro serão considera-

dos: 

I - os obstáculos e as dificuldades reais do agente público; 

II - a complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo 

agente público; 

III - a circunstância de incompletude de informações na situação de 

urgência ou emergência; 

IV - as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 

condicionado a ação ou a omissão do agente público; e 

V - o contexto de incerteza acerca das medidas mais adequadas para 

enfrentamento da pandemia da covid-19 e das suas consequências, 

inclusive as econômicas. 

Observa-se que os incisos I e IV já se encontravam disciplinados pelo art. 22 e § 1º 

da LINDB, veja-se: 

Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão con-

siderados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigên-

cias das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos 

administrados. 

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão considera-

das as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 

condicionado a ação do agente. 

De igual modo, o inciso II já estava disposto no art. 12, § 4º do Decreto nº 9.830/19, 

compare-se: 

§ 4º A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo 

agente público serão consideradas em eventual responsabilização do 

agente público. 

Dessarte, o art. 3º da MP nº 966/2020, adicionalmente ao que já prevê a LINDB e 

seu decreto regulamentador, incluiu a necessidade de verificação da circunstância 

de incompletude de informações na situação de urgência ou emergência (inciso III), 
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bem como o contexto de incerteza em relação às medidas mais adequadas para en-

frentamento da pandemia (inciso IV). Nada, portanto, que já não pudesse ser extra-

ído implicitamente das mencionadas normas. 

Cumpre registrar, por fim, que as regras da MP nº 966/2020 se aplicam a todos os 

entes federativos: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

3. Breves considerações sobre o pragmatismo jurídico no Direito Pú-

blico Brasileiro 

O art. 22 da LINDB, repetido pela MP nº 966/2020, busca reforçar, no Direito Público 

brasileiro, o pragmatismo jurídico. Este surge como um método para orientar a to-

mada de decisão, não apenas dos órgãos julgadores, como também dos próprios ges-

tores públicos, já que possui um viés realista (JORDÃO, 2018). 

O pragmatismo admite que nas hipóteses em que o Direito é indeterminado, a sua 

interpretação, a partir do contexto fático, e condicionada a uma análise empírica de 

suas eventuais consequências práticas, corresponda a uma escolha entre os diferen-

tes sentidos possíveis. Desta forma, dá-se maior efetividade ao ordenamento jurí-

dico, possibilitando a obtenção de resultados mais satisfatórios, úteis ou benéficos 

para a sociedade (OLIVEIRA, 2011). 

Desse modo, o pragmatismo jurídico, valendo-se da metodologia comparativo-con-

sequencialista, impõe que sejam levados em consideração na tomada de decisões, os 

seus possíveis desdobramentos práticos e as suas consequências e aplicações de or-

dem concreta nos contextos social e econômico. Destarte, abre-se a possibilidade, 

principalmente para os gestores públicos, buscarem, em outras fontes do conheci-

mento, que não só o jurídico, os parâmetros e fundamentos para sua decisão 

(BRANCO, 2021, no prelo). 

Deve-se destacar que no Direito Administrativo, muitas vezes, as previsões contidas 

nas normas, não possuem maleabilidade suficiente para dar conta de todos os casos 

concretos com os quais o administrador público se depara em seu dia a dia, o que 

reverbera na concretização do princípio da eficiência (ARAGÃO, 2015, p.20). Ex-

plica-se: se o gestor cumprir cegamente o que disciplinado na letra fria da lei, dei-

xará perecer alguma necessidade pública, contudo, se interpretá-la adequando-a aos 

seus fins sociais, sujeitar-se-á a sanções. 

Nesse sentido, ao se possibilitar aos administradores públicos certa tranquilidade 

no seu atuar, em especial quando requerem a prática de atos mais arrojados, me-

lhora-se a qualidade decisória, já que esta passa a ser menos arraigada a meras sub-

sunções normativas. Com isso, há o destravamento da máquina estatal, que passa a 

poder se utilizar de expedientes inovadores, mais consentâneos com a realidade, re-

forçando a eficiência administrativa e consequentemente, trazendo maiores benefí-

cios para a coletividade. 
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Dessarte, o caput do art. 22 da LINDB é o fundamento para a adoção, pelo ordena-

mento pátrio, de uma teoria semelhante à doutrina Chevron, segundo a qual os tri-

bunais, diante de uma indeterminação ou ambiguidade legislativa a propósito de 

uma questão específica, devem ser deferentes às interpretações razoáveis realiza-

das pelos gestores (JORDÃO, 2018, p.79). Incide, no caso, o princípio da realidade, 

que sugere, em alguns casos, a inaplicabilidade e a ineficiência da utilização de pa-

râmetros meramente teóricos. 

Irene Nohara (2016) traz um contraponto interessante ao referido primado, ao ar-

guir que não se deve utilizá-lo no sentido de que a realidade vence o Direito. Acaso 

admitido esse tipo de inversão, viver-se-ia num estado de exceção permanente, em 

que o Direito poderia ser flexibilizado sempre que o gestor se deparasse com algum 

obstáculo prático. Não é isso. Almeja-se que os órgãos de controle intensifiquem o 

monitoramento, todavia, baseado não apenas em uma fiscalização punitiva, mas 

também ponderada, em função das reais dificuldades existentes. 

No atual cenário de crise internacional, a incerteza, não só jurídica, mas também ci-

entífica, torna tortuosa qualquer tomada de decisão, exatamente pelo ineditismo da 

situação, assim como pela imprevisibilidade do porvir. Desta feita, acaso não hou-

vesse uma flexibilização da legalidade administrativa e uma ponderação dos órgãos 

de controle, o Poder Público encontrar-se-ia tolhido no seu proceder e o bom gestor, 

desincentivado a criar soluções inovadoras.  

Não por outro motivo, toda e qualquer atuação e controle de atuação deve conside-

rar os itens I a IV do art. 3º da MP nº 966/2020, sintonizados com o art. 22 da LINDB, 

o que contribui para assegurar certa tranquilidade ao administrador público para 

agir nesse momento sensível. Ademais, segundo Marçal Justen Filho (2020, p.2), se-

ria contraditório exigir a intervenção estatal para adotar medidas urgentes e inafas-

táveis, algumas de grande complexidade, sujeitando os agentes públicos à respon-

sabilização pessoal em virtude de qualquer falha ou defeito.  

Mais uma vez, refuta-se a argumentação de que a MP nº 966/2020 presar-se-ia a 

legitimar a corrupção e os desvios de agentes mal intencionados. Basta considerar 

que o ato de corrupção somente se afigura mediante conduta dolosa, e os atos ím-

probos, ao menos com culpa grave, não sendo juridicamente possível a configuração 

dos referidos atos por meio de culpa levíssima ou leve (JUSTEN FILHO, 2020, p.3). 

4. Os parâmetros interpretativos definidos pelo STF 

Como sobredito, a MP nº 966/2020 foi questionada por sete Ações Diretas de In-

constitucionalidade (ADIs 6421, 6422, 6424, 6425, 6427, 6428 E 6431) (BRASIL, 

2020), que impugnaram, em resumo, além da própria Medida Provisória, o art. 28 

da LINDB - inserido pela Lei nº 13.655/2018 - e os arts. 12 e 14 do Decreto nº 

9.830/2019, que regulamentam o último dispositivo.  
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As principais alegações dos requerentes foram: (i) violação ao art. 37, §§ 4º, 5º e 6º 

da CRFB/8810; (ii) que a definição de “erro grosseiro” na norma é vaga e imprecisa, 

o que criaria obstáculos para a fiscalização e o controle dos atos administrativos; 

(iii) subversão ao princípio republicano (art. 1º, CRFB/88)11; (iv) desrespeito aos 

princípios da moralidade e da eficiência na administração pública (art. 37, caput, 

CRFB/88)12; (v) comprometimento do direito constitucional à indenização em caso 

de dano (arts. 5º, V, X, XXIV, XXV e LXXV, CRFB/88)13; bem como à garantia da ina-

fastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, CRFB/88); à separação dos poderes (art. 

2º, CRFB/88)14; ao devido processo legal (art. 5º, LIV, CRFB/88) e à autonomia fe-

derativa (art. 18, CRFB/88)15. 

De início, o relator das ações, o Ministro Luís Roberto Barroso, delimitou o objeto e 

o alcance da matéria a ser analisada, restringindo-a à apreciação da MP nº 

966/2020, sob o argumento de que esta é a norma que efetivamente trata da res-

ponsabilidade de agentes por atos relacionados ao combate à pandemia, a caracte-

rizar perigo na eventual demora. Assim, o exame das demais normas (LINDB e De-

creto nº 9.830/2019) foi postergada para o exame do mérito das demandas. 

Ainda nesse introito, o ministro excluiu da incidência da Medida Provisória os atos 

capituláveis na Lei nº 8.429/92, pois, segundo ele, existe legislação especial e juris-

prudência específica sobre a matéria. Com isso, repudiou a alegação de abranda-

mento das hipóteses de improbidade pela norma impugnada, na medida em que 

propinas, superfaturamento ou favorecimentos indevidos são condutas ilegítimas, 

com ou sem pandemia (BRASIL, 2020, p.19).  

Um dos principais temas suscitados no julgamento foi a ação e/ou omissão dos ges-

tores públicos, tendo em vista o excepcional contexto em que, não só o Brasil, mas o 

mundo, passava. O Pretório Excelso externou sua preocupação com eventual inação 

e inércia do agente estatal, em especial devido às graves repercussões que daí pode-

riam advir para as searas sanitária, econômica e social.  

 
10 Ao tratar da responsabilização por danos causados por agentes públicos, a Constituição não faz qual-
quer distinção entre os tipos de culpa que ensejariam a possibilidade de ação regressiva estatal, de forma 
que a limitação imposta pela MP nº 966/2020 acabaria por excluir os ilícitos e os danos causados por culpa 
leve ou levíssima. 
11 As autoridades públicas, por lidarem com bens coletivos que não lhes pertencem, sujeitam-se à res-
ponsabilidade reforçada perante a sociedade e não poderiam gozar de regime mais brando do que aquele 
a que se submetem os demais cidadãos, passíveis de responsabilização por mera culpa simples. 
12 A norma minimizaria a responsabilidade dos agentes por danos financeiros decorrentes de atos de 
improbidade. 
13 A norma subverteria a lógica do princípio da responsabilidade civil, ao dispor que o nexo de causalidade 
entre a conduta e o resultado danoso não implicaria a responsabilização do agente público. 
14 Seria suprimido do Poder Judiciário a capacidade de fornecer proteção efetiva contra lesão ou ameaça 
a direito, infringindo a independência entre os Poderes. 
15 Ao fundamento de que competiria a Estados e Municípios legislar sobre regime jurídico aplicável aos 
agentes públicos (art. 39, CRFB/88). 
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O Ministro Gilmar Mendes, ao abordar a responsabilização do agente público, invo-

cando o art. 28 da LINDB e o art. 12, § 1º, do Decreto 9.830/2019, asseverou que em 

muitos casos, não é dado ao gestor público antever todos os desdobramentos posi-

tivos e negativos de uma eventual medida, de forma que sustentar um cenário de 

insegurança jurídica contribuiria para uma inaceitável paralisia sistemática da Ad-

ministração Pública (BRASIL, 2020, p.128). 

Nessa lógica, o Ministro Ricardo Lewandoswki ressaltou que o cenário que levou à 

edição da Medida Provisória era a tentativa de se evitar o receio e, em consequência, 

o bloqueio, na hora da tomada de medidas e decisões urgentes pelos agentes esta-

tais, por medo de responsabilização futura (BRASIL, 2020, p.37). Alinhado com esse 

entendimento, o Ministro Edson Fachin fez alusão ainda ao “apagão das canetas” ou 

“Direito Administrativo do medo” (BRASIL, 2020, p.62). 

Nesse sentido, após expor o contexto em que foi editada a MP nº 966/2020, o relator, 

o Ministro Barroso, propôs conferir-lhe interpretação conforme à Constituição. A 

referida técnica de decisão consiste na eleição de uma interpretação da norma legal 

que a mantenha em harmonia com a Constituição, mas excluindo expressamente al-

gumas outras interpretações possíveis, porém, incompatíveis com a Carta Magna 

(BARROSO, 2008, p.189).  

Em seu voto, o relator observou que, de acordo com a jurisprudência do STF em ma-

téria de saúde e de proteção à vida, as ações devem observar padrões técnicos e evi-

dências científicas sobre a temática, além dos princípios da prevenção e da precau-

ção, que recomendam a autocontenção no caso de dúvida sobre a eficácia ou o be-

nefício de alguma ação ou medida. Destarte, esses parâmetros devem ser observa-

dos na interpretação dos arts. 1º e 2º da MP nº 966/2020, especialmente na qualifi-

cação de “erro grosseiro”.  

Assim, seguindo o entendimento do ministro relator, em 21 de maio de 2020, o Ple-

nário do STF, por maioria de votos16, deferiu parcialmente a cautelar, firmando as 

seguintes teses:  

1. Configura erro grosseiro o ato administrativo que ensejar violação 

ao direito à vida, à saúde ou ao meio ambiente equilibrado por inob-

servância: 

 
16 Acompanharam o relator os Ministros Gilmar Mendes, Luiz Fux, Rosa Weber, Edson Fachin, Dias Toffoli 
e Ricardo Lewandowski. Os Ministros Alexandre de Moraes e Cármen Lúcia acompanharam o relator em 
relação à tese proposta, contudo, concediam o pedido em maior extensão para suspender parcialmente 
a eficácia do art. 1º, a fim de afastar do alcance da norma os atos de improbidade administrativa e os 
objetos de fiscalização dos tribunais de contas; ademais, concediam a cautelar para suspender integral-
mente a eficácia do inciso II do artigo 1º, sob o argumento de que o dispositivo estabelece uma excludente 
de ilicitude civil e administrativa. O Ministro Marco Aurélio, por seu turno, votou pela suspensão da efi-
cácia da MP, sob o fundamento de que a norma, ao prever a responsabilização do agente público apenas 
em relação aos atos cometidos com dolo ou erro grosseiro, traz uma restrição não prevista na Constituição 
Federal. 



CASTELLO BRANCO, Luiza Szczerbacki. O Pleonasmo Jurídico da Medida Provisória nº 966/2020.  266 

RDDA, vol. 8, n. 1, 2021 

(i) de normas e critérios científicos e técnicos;  

(ii) dos princípios constitucionais da precaução e da prevenção. 

2. A autoridade a quem compete decidir deve exigir que as opiniões 

técnicas em que baseará sua decisão tratem expressamente: 

(i) das normas e critérios científicos e técnicos aplicáveis à matéria, 

tal como estabelecidos por organizações e entidades médicas e sani-

tárias, internacional e nacionalmente reconhecidas; e 

(ii) da observância dos princípios constitucionais da precaução e da 

prevenção, sob pena de se tornarem corresponsáveis por eventuais 

violações a direitos. 

De acordo com a decisão, os agentes públicos deverão observar standards e evidên-

cias técnico científicas, além do princípio da precaução e da prevenção, no caso de 

dúvida sobre a eficácia ou o benefício das medidas a serem implementadas. No mais, 

as opiniões técnicas em que as decisões se basearem deverão tratar expressamente 

dos mesmos parâmetros (critérios científicos e autocontenção), sob pena de se tor-

narem corresponsáveis por eventuais violações a direitos. A desconsideração de tais 

critérios por opiniões técnicas constitui indício de erro grosseiro. 

Cumpre destacar que a Medida Provisória apenas reproduziu legislação em vigor, 

conforme, aliás, citado pelos Ministros Barroso - que aduziu ter o art. 1º, II da MP nº 

966/2020 reproduzido o art. 28 da LINDB (BRASIL, 2020, p.47) – e Cármem Lúcia - 

que alegou ter o art. 3º, II, da MP nº 966/2020 reprisado o art. 12, § 4° do Decreto 

9.830/2019 (BRASIL, 2020, p.109). O Ministro Fux também se manifestou sobre a 

redundância da norma, acrescentando que a jurisprudência já vem entendendo, até 

com relação aos atos ímprobos, que é preciso fazer uma distinção entre o adminis-

trador desonesto e o administrador inepto (BRASIL, 2020, p.92).  

Em suma, sem prejuízo da MP nº 966/2020 ser pleonástica, a manifestação da Corte 

Suprema se mostrou prudente e salutar: franqueou segurança aos gestores públicos 

probos para que pudessem agir em um momento de excepcionalidade, que lhes exi-

giu tomar decisões complexas, de forma rápida, em uma conjuntura de indefinição 

e incertezas; reforçando e conferindo maior vigor ao que já estava normatizado. 

5. Conclusão 

Conforme se observou no desenvolvimento deste artigo, boa parte das críticas diri-

gidas ao texto da MP nº 966/2020 referem-se à lógica e ao conteúdo dos dispositivos 

acrescidos pela Lei nº 13.655/18 à LINDB, assim como seu decreto regulamentador, 

o Decreto nº 9.830/19. Observa-se, assim, que a Medida Provisória apenas reprodu-

ziu normatização existente, contextualizando-a à pandemia de covid-19. 
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Cumpre destacar que as supracitadas normas legais versam sobre hermenêutica ju-

rídica, buscando fixar critérios orientadores para a interpretação e a aplicação do 

Direito, de forma a nortear tanto o exercício dos operadores do direito, como o pro-

ceder dos próprios gestores públicos. Devido ao caráter interpretativo da referida 

legislação, não se mostra razoável que ela tenha uma textura normativa fechada, 

pois limitaria o seu próprio desiderato. 

Nesse sentido, o cerne da censura dirigida a referidas normas é exatamente essa, 

qual seja, a inserção de valores jurídicos abstratos no sistema ampliaria o subjeti-

vismo das normas, alargando, de forma deletéria, a discricionariedade deixada aos 

agentes estatais, o que, para seus críticos, ocasionaria um ambiente permissivo du-

rante e após a pandemia, além de blindar indevidamente as autoridades administra-

tivas. 

Deve-se considerar, no entanto, que o atual cenário de crise exige maleabilidade, es-

tratégia e inovação por parte dos gestores estatais, que sem o respaldo de normas 

que flexibilizem a estrita legalidade administrativa, teriam tolhido o seu atuar. Des-

tarte, acredita-se que o objetivo da MP nº 966/2020 foi dar segurança, e mesmo in-

centivo, ao gestor público honesto e bem intencionado, para que este pudesse agir.   

No mais, cabe à doutrina e à jurisprudência delimitar o alcance das normas, inter-

pretando-as de maneira sistemática, amparadas no restante do ordenamento jurí-

dico, que deve, ademais, ser analisado sob o prisma da realidade. Neste sentido, 

tendo em vista que a Medida Provisória possui dispositivos com conceitos indeter-

minados, julga-se benéfica a definição, pelo Pretório Excelso, de parâmetros inter-

pretativos, a fim de conformar a norma impugnada à Constituição, refutando, por 

ora, qualquer vício de inconstitucionalidade.  

Ressalte-se que a emergência internacional não implica, nem muito menos autoriza, 

a outorga de discricionariedade sem controle ou sem contrapesos típicos do Estado 

Democrático de Direito, motivo pelo qual, como visto, o Supremo evidenciou a im-

portância de uma atuação prudente do agente público, calcada em critérios técnicos 

e científicos.  

Dessarte, de acordo com as balizas definidas pelo STF, abre-se, ao gestor público, a 

possibilidade de buscar em critérios metajurídicos os parâmetros e fundamentos 

para sua decisão. Verifica-se com isso, a invocação do pragmatismo jurídico, propa-

lado pelo art. 22 da LINDB – e repetido pela Medida Provisória -, no processo deci-

sório da própria Corte, que se baseou na conjuntura atual e no consequencialismo 

para decidir. 

Em suma, o estudo desenvolvido neste trabalho permitiu concluir que a MP nº 

966/2020, talvez no desvelo de proteger o administrador público bem intencionado, 

reforça ou repete aquilo que não precisava, já que existente normatização sobre o 

tema, acarretando um pleonasmo jurídico. Não obstante o conteúdo material ser 
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positivo, contribuindo para aprimorar a gestão pública e a qualidade decisória naci-

onal, a redundância normativa mostrou-se desnecessária. 

Por fim, cumpre destacar que a Medida Provisória - que ganhou sobrevida ao ser 

prorrogada na data de 13 de julho de 2020 por sessenta dias -, teve seu prazo de 

vigência encerrado no dia 10 de setembro de 202017, de modo que as ADIs propostas 

deverão ser julgadas prejudicadas, ante a perda superveniente de objeto.  
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